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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000140-15.2006.815.0201 –  2ª Vara da Comarca de
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RELATOR: Dr. Carlos Antônio Sarmento Juiz convocado para substituir o Des. Márcio
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APELAÇÃO CRIMINAL – ADULTERAÇÃO DE SINAL
IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR –
TROCA  DO  MOTOR  –  CONDENAÇÃO  –
IRRESIGNAÇÃO  –  ARGUIÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO
RETROATIVA – NÃO ACOLHIMENTO – AUSÊNCIA DE
TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL ENTRE A
DATA DO FATO O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E
ENTRE  ESTE  A  PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA –
SUPOSTA INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DE LESAR A
FÉ PÚBLICA – IRRELEVÂNCIA – DESNECESSIDADE
DE FINALIDADE ESPECÍFICA – DESCONHECIMENTO
DA  ILICITUDE  DA  CONDUTA  –  ARGUMENTO
INSUFICIENTE  –  PLEITO  DE  REDUÇÃO  DA
REPRIMENDA – INVIABILIDADE – PENA APLICADA
NO MÍNIMO LEGAL – DESPROVIMENTO.

- Não há que se falar em prescrição retroativa se não decorrido o
transcurso do lapso prescricional  entre  a  data  do fato e  a  do
recebimento da denúncia ou entre a data desta e a da publicação
da sentença.

-  O  crime  previsto  no  art.  311,  caput,  do  Código  Penal
configura-se com a própria adulteração de sinal identificador do
veículo, no caso, a troca do motor do mesmo, não se exigindo
finalidade específica do autor para a sua caracterização.

-  O desconhecimento  da  lei  é  inescusável,  sendo insuficiente
para a comprovação do erro de proibição a mera alegação de não
conhecimento da ilicitude do fato por morar o acusado em uma
cidade pequena.

- Não subsiste o pleito de redução da reprimenda quando a pena



privativa de  liberdade  e  a  pena  de multa  foram fixadas,  pelo
julgador primevo, no mínimo legal. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em REJEITAR  A  PRELIMINAR  E,  NO
MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.  Não havendo Recurso Especial
ou  Extraordinário,  encaminhem-se  os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução
definitiva.  Caso  haja,  expeça-se  guia  de  execução  provisória,  antes  do
encaminhamento à Presidência deste Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  Comarca  de  Ingá,  o  representante  do  Ministério
Público ofereceu denúncia contra  Maria Soledade de Souza e  Edinaldo de Lima,
Silva, conhecido por “Silvinha”, incursionando a primeira no art. 155, § 4º, II, c/c/ art.
29 do Código Penal, e o segundo nos arts. 180, §§ 1º e 2º, 155, § 4º, II, c/c 69 e 29,
todos do Código Penal.

Narra a denúncia que, em meados de 2005, os denunciados, em
concurso  de  vontades  e  com o fim de  auferir  vantagem econômica,  subtraíram,  na
calada da noite um motor, pneus e demais peças, pertencentes ao veículo Escort Hobby,
ano/mod 1994, placa KFD 7168, que se encontrava apreendido na delegacia de polícia
de Ingá, sob custódia e responsabilidade da ré Maria Soledade, em virtude de Mandado
de Busca e Apreensão expedido.

Ainda,  que  “o  referido  veículo,  adquirido  mediante  alienação
fiduciária  em  nome  de  Wellington  Cristóvão  do  Nascimento,  encontrava-se  com
restrição judicial de busca e apreensão (doc. 39/40), e mesmo assim foi vendido pelo
respectivo 'proprietário' e comprado a preço baixo pelo denunciado Edinaldo de Lima
Silva (Silvinha) que sabedor da situação, em proveito próprio, passou a usar o veículo,
sem contudo, regularizar a situação.”

Também, que, requisitado pelo Ministério Público a abertura de
procedimento  policial  e  busca  e  apreensão  à  acusada  Maria  Soledade,  titular  da
delegacia de polícia da cidade de Ingá, esta apreendeu o automóvel, que ficou sob sua
custódia, sem qualquer comunicado à Justiça, viabilizando, assim, a trama delituosa de
retirada do motor e demais peças para serem vendidos a terceiros.

Por fim, consta que o denunciado Silvinha, em conluio com a
acusada Soledade,  “depenaram” o veículo,  retirando pneus,  para-choques e o motor,
vendendo-o  a  terceiros;  inclusive,  que  Silvinha  vendeu  à  pessoa  de  Ailton,  por  R$
500,00 (quinhentos reais), o motor do Escort (em ótimo estado de conservação), e, em
troca, pegou um motor (que estava sem funcionar) de um veículo Gol pertencente a
Ailton, colocando-o, fraudulentamente, no Escort, tudo com autorização e conivência da
ré Maria Soledade. 

Em  sentença  de  fls.  440/445,  a  Juíza  de  Direito  Alessandra
Varandas Paiva Madruga de Oliveira Lima, após proceder à emendatio libelli, declarou
a prescrição da pretensão punitiva do Estado e a extinção da punibilidade, em relação



à acusada Maria Soledade de Souza, para o delito previsto no art.  319 do Código
Penal e julgou parcialmente procedente a denúncia para condenar o réu Edinaldo
de Lima Silva pela prática do  crime previsto no art. 311 do Código Penal, a uma
pena de 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa,  convertendo aquela em
duas  restritivas  de  direitos,  quais  seja,  prestação  de  serviços  à  comunidade  e
interdição temporária de direitos.

Irresignado,  o  acusado  Edinaldo  de  Lima  Silva  interpôs
Apelação Criminal a esta Corte, alegando, em síntese, prescrição da pretensão punitiva,
por haver transcorrido mais de 09 (nove) anos entre a data do fato (meados de 2005) e
sua intimação da sentença (outubro de 2014). Aduz, ainda, que não houve interesse de
prejudicar  ou  ludibriar  a  sociedade  ou  de  lesar  a  fé  pública;  que  não  conhecia  a
proibição de trocar o motor de seu próprio carro, devendo-se aplicar o art. 21 do Código
Penal;  e  que,  embora  imbuído  da  vontade  livre  e  consciente  de  trocar  o  motor  do
veículo, não o fez para tirar vantagem com seu ato. Pede, ao final, sua absolvição ou
redução da pena.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  487/493,  pugnando  pelo
desprovimento do apelo.

A Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  do  Procurador  Álvaro
Gadelha Campos, às fls. 496/498, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

De início,  tenho  que  não  merece  acolhimento  a  arguição  de
prescrição da pretensão punitiva, no caso em tela.

Com efeito, tendo em vista que já houve, no caso, o trânsito em
julgado para a acusação, a prescrição, nos termos do art. 110, § 1º, do CP, regula-se pela
pena aplicada em concreto. 

No caso, ao acusado foi imposta uma pena de 03 (três) anos,
portanto, o prazo prescricional a ser considerado, é o de 08 (oito) anos, nos termos
do art. 109, IV, do Código Penal.

Ora, considerando que  entre a data do fato (ano de 2005)  –
quando ainda vigorava o § 2º do art. 110 do CP (revogado pela Lei nº 12.234/2010), que
permitia  que a prescrição retroativa pudesse ter  por termo inicial  data  anterior  à do
recebimento da denúncia – e a do recebimento da denúncia em 25/06/2008 (momento
em que se interrompeu a prescrição)  e  que  entre esta data e  a  da publicação da
sentença condenatória (28/07/2015) não transcorreu período de tempo superior ao
lapso  prescricional  acima  mencionado,  não  se  há  que  falar  em  extinção da
punibilidade do ora apelante, pela prescrição retroativa.

No que tange ao mérito, não merecem prosperar as alegações
defensivas. 

De  fato,  o  crime  em  epígrafe  configura-se  com  a  própria
adulteração do sinal identificador do veículo  em questão, no caso,  com a troca do



motor do mesmo, não se exigindo finalidade específica do autor para a caracterização
deste, de modo que é irrelevante a adução do recorrente de que não teve a intenção
de trocar o motor do automóvel para lesar a fé pública ou prejudicar ou ludibriar
a sociedade.

Com efeito, o tipo penal em questão tutela a fé pública, no que
tange à identificação do veículo automotor, e visa, ainda, a preservar o exercício do
poder  de  polícia  pelo  Estado,  nitidamente,  prejudicado  pela  adulteração  do  sinal
identificador do veículo.

O  bem  jurídico  protegido,  portanto, restou  violado  pela
fraude praticada pelo apelante, subsumindo-se sua conduta, perfeitamente, ao tipo
penal do art. 311, caput, do Código Penal, sendo a condenação medida de rigor.

A respeito do tema, cite-se a jurisprudência a seguir:

“DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - Adulteração ou remarcação
de sinal identificador de veículo automotor -Troca de equipamento motor
de motocicleta - Prisão em flagrante - Crime de mera conduta - Autoria e
materialidade comprovadas - Confissão do agente - Procedência em parte
da denúncia - Irresignação - Ausência de provas a ensejar a condenação -
Rejeição - Dosimetria da pena - Ausência de proporcionalidade na fixação da
pena-base - Réu primário -Circunstâncias judiciais favoráveis - Diminuição
da  reprimenda  -  Possibilidade  de  substituição  por  restritiva  de  direitos  -
Provimento parcial do apelo. -  Para se configurar o tipo previsto no art.
311,  do Código Penal,  basta adulterar qualquer sinal  identificador do
veículo,  componente  ou equipamento.  Não é  apenas a  adulteração ou
remarcação do chassi que se enquadra na tipificação do art. 311 CP, mas
de qualquer sinal que possa identificar o veículo. - O núcleo adulterar diz
respeito à ação pela qual se acresce, suprime ou se troca parte do original
verdadeiro. (...)”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
04620080005427001, Câmara criminal, Relator Arnóbio Alves Teodósio, j.
em 04-09-2008) 

“CRIMINAL. RESP. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  TIPO  PENAL  QUE  NÃO  EXIGE  FIM
ESPECÍFICO.  SUBSTITUIÇÃO  DE  PLACAS.  CONDUTA  TÍPICA.
PLACAS. SINAL IDENTIFICADOR EXTERNO.
DESNECESSIDADE DE PRÉVIA OU POSTERIOR OCORRÊNCIA DE
CRIME PATRIMONIAL. RECURSO PROVIDO.
I. O art. 311 do Código Penal revela crime que se consuma com a própria
adulteração ou remarcação do chassi ou de qualquer sinal identificador
do  veículo,  componente  ou  equipamento,  não  exigindo  finalidade
específica do autor para a sua caracterização.
II.  Dispositivo  inserido  no  Título  X  do  Código  Penal,  que  trata  dos
"Crimes  contra  a  fé  pública",  e  cujo  objetivo  é  a  proteção  da
autenticidade  dos  sinais  identificadores  de  veículo  automotor,  pouco
importando a motivação do agente.
III. A conduta de substituir placas de veículo enquadra-se nos núcleos do tipo
penal  em  exame,  pois  pode  configurar  mudança,  alteração  por  meio  de
qualquer  modificação,  remarcação  com  alteração  ou  colocação  de  nova
marca.
IV.  A norma  penal  em  questão  revela  crime  que  se  consuma  com  a
própria  adulteração  ou  remarcação  do  chassi  ou  de  qualquer  sinal
identificador  do  veículo,  componente  ou  equipamento,  não  exigindo
finalidade específica do autor para a sua caracterização.
IV.  Não  se  exige,  para  a  caracterização  do  delito,  a  prévia  ou  posterior
ocorrência  de crime patrimonial,  bem como não  se pode enquadrar  como
delituosa apenas a alteração ou remarcação de chassi, sob pena de se esvaziar



o  tipo  do  art.  311  do  CP,  cuja  objetividade  jurídica  é  a  fé  pública,
especialmente  "a  proteção  da  propriedade  e  da  segurança  no  registro  de
automóveis".
V.  Recurso  provido,  nos  termos  do  voto  do  Relator.”  (STJ  –  REsp
1186340/AC, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em
06/03/2012, DJe 14/03/2012)

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL.
ADULTERAÇÃO  DE  SINAL  IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR.  SUBSTITUIÇÃO  DE  PLACAS.  CARACTERIZAÇÃO.
PRESCINDE DE FINALIDADE ESPECÍFICA.
1.  O  ilícito  penal  tipificado  no  artigo  311  do  diploma  penal  material  se
caracteriza  com  a  própria  adulteração  ou  remarcação  de  chassi  ou  de
qualquer sinal identificador do veículo, componente ou equipamento, sendo
estranha ao delito a finalidade do agente.
2.  Em  sendo  a  finalidade  precípua  da  norma  a  autenticidade  dos  sinais
identificadores dos veículos automotores, a potencialidade lesiva mostra-se
evidente na coisa mesma, vale dizer, na conduta mesma da troca de placas.
3.  Agravo  regimental  improvido.”  (STJ  –  AgRg  no  REsp  884.974/RS,
Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJe 4/8/2008)

Outrossim, não prospera ao argumento defensivo de que, por não
ter o réu conhecimento da proibição em testilha, deveria se aplicar o art. 21 do Código
Penal,  posto  que,  como  é  cediço,  o  desconhecimento  da  lei  é  inescusável,  sendo
insuficiente  para  a  comprovação  do  erro  de  proibição  a  mera  alegação  de  não
conhecimento da ilicitude do fato por morar o acusado em uma cidade pequena, como
aventado no apelo.

Desse modo, dispensando maiores delongas, há de ser mantida a
condenação pelo crime do art. 311, caput, do Código Penal.

Quanto ao pleito de redução da reprimenda, melhor sorte não
assiste ao apelante, haja vista que tanto a pena privativa de liberdade quanto a pena de
multa foram fixadas, pelo julgador primevo, no mínimo legal, tendo havido a devida
substituição da primeira reprimenda por duas penas restritivas de direitos. 

Diante do exposto, nego provimento ao apelo. 

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292), e, tendo em vista já haver guia
de execução provisória expedida nos autos (fl. 446), determino seja oficiado ao Juízo
das  Execuções  Penais  competente,  comunicando-o  da  confirmação  da  sentença
condenatória.  Não havendo Recurso Especial ou Extraordinário, encaminhem-se
os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se guia de
execução provisória,  antes do encaminhamento à Presidência deste Tribunal de
Justiça.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos)  e  Marcos  William de  Oliveira  (juiz  de  Direito  convocado,  com jurisdição



limitada,  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho),  revisor  e  José
Guedes Cavalcanti Neto (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Luiz
Sílvio Ramalho Júnior).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de novembro de 2016.

                                                       Carlos Antônio Sarmento
            juiz convocado


